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      1. A transição agroalimentar: entre ruptura, gradualismo e reconfiguração


      Ricardo Abramovay e Arilson Favareto

    

    Apresentação


    É praticamente unânime o reconhecimento de que o mais importante traço das mudanças sociais necessárias para o enfrentamento dos problemas socioambientais do Antropoceno é a sua urgência (Scoones; Leach; Newell, 2015). Ao mesmo tempo, nada indica que, apesar de sua urgência, essas mudanças possam ser de natureza disruptiva e acontecer de maneira brusca. Ao contrário, as transições contemporâneas são muito mais “processos em curso do que eventos”[1] (Pereira et al., 2018).


    A tensão entre essas duas questões (a urgência e o caráter incontornavelmente processual e cumulativo das mudanças socioambientais contemporâneas) é o traço dominante da literatura em torno do que os pesquisadores do Beijer Institute of the Royal Swedish Academy of Sciences batizaram, nos anos 1990, de “sistemas socioecológicos” (Berkes; Folke; Colding, 2000). Essa tensão se exprime no reconhecimento de que “mudanças incrementais e adaptações dos atuais caminhos de desenvolvimento podem ser insuficientes para alcançar a sustentabilidade”, mas que as oportunidades de transformação residem em “descobrir capacidades para reduzir a resiliência do indesejável, do sistema de status quo, bem como alimentar e navegar a emergência de novos e desejados sistemas” (Herrfahrdt-Pähle et al., 2020).


    O emprego frequente do termo “navegação” nos estudos sobre transição socioambiental (ou “transição dos sistemas socioecológicos”, como preferem os pesquisadores do Beijer Institute) indica que se trata de atingir um objetivo almejado (no caso examinado neste capítulo, compatibilizar a oferta de produtos alimentares com a regeneração dos serviços ecossistêmicos destruídos pelo crescimento agropecuário, melhorando a saúde humana e o bem-estar animal) ao transformar sistemas sociotécnicos, o que implica não apenas mudanças tecnológicas, mas de “práticas de consumo, significados culturais, políticas públicas, modelos de negócios, mercados e infraestruturas” (Geels, 2019, p. 187). São mudanças que envolvem grupos sociais múltiplos, engajados em atividades diversas, a partir de um vasto conjunto de regras, instituições e sistemas de crenças e normas (Geels, 2019). Em outras palavras, por mais insuficientes que se mostrem as mudanças incrementais, nada indica que situações de súbita ruptura tenham o condão de promover transformações construtivas em direção ao desenvolvimento sustentável.


    A ideia central deste capítulo é que o sistema agroalimentar global e, mais ainda, o brasileiro (que ocupa seu epicentro) se encontram em condições especialmente favoráveis para enfrentar essa tensão. O inegável sucesso das instituições e das práticas produtivas a que a Revolução Verde deu lugar consagrou a nível mundial um conjunto de tecnologias, de interesses e de visões sobre as necessidades alimentares da humanidade, cuja crise hoje é internacionalmente reconhecida (HLPE, 2020). Ao mesmo tempo, desde seu início e até mesmo durante sua gestação (como bem mostra o livro de Charles C. Mann, The Wizard and the Prophet, de 2018, em torno das figuras diametralmente opostas de Norman Borlaug e William Vogt), a Revolução Verde sempre foi contestada, sendo imenso o esforço de propor e levar adiante alternativas à visão de mundo em que ela se baseava. Embora essas alternativas ainda operem como nichos, sua força hoje vai além de movimentos sociais e começa a se exprimir (mesmo que com pouca adesão) no mundo dos negócios, nas escolas de agronomia e nas organizações nacionais e internacionais de pesquisa agropecuária.


    O século XXI marca o reconhecimento global da ameaça que as tecnologias características do crescimento agropecuário representam, desde o final da Segunda Guerra Mundial, para a própria segurança alimentar, por seus impactos nas mudanças climáticas, na oferta de água, na biodiversidade e na poluição. Esse reconhecimento, entretanto, não se traduz automaticamente em caminhos alternativos. A introdução do plantio direto, por exemplo, exaltada frequentemente (Folke et al., 2010) como mudança substantiva e até como “revolução agrária” (Fowler; Rockstrom, 2001), foi um meio de luta contra a erosão dos solos, mas sobre a base das tecnologias típicas da Revolução Verde (Friends of the Earth, 2025).


    Um dos mais importantes vetores da transição é que os custos do sistema agroalimentar atual vêm se tornando fonte de instabilidade e de queda de renda para os agricultores. Ao mesmo tempo, novas tecnologias estão emergindo, ainda com adoção minoritária, mas que já representam uma possibilidade real de transformação dos padrões produtivos. Também, no que se refere ao consumo alimentar, o avanço dos produtos ultraprocessados, o excesso no consumo de carnes e as doenças daí decorrentes têm pressionado os sistemas públicos de saúde de forma inédita nos últimos vinte anos. Em outras palavras, o sucesso dos padrões de produção e de consumo alimentar do século XX tornou-se, nos dias de hoje, um grande fator de pressão sobre os orçamentos públicos de saúde, um dos principais vetores da crise ambiental e uma ameaça à própria segurança alimentar.


    As perdas de safra, o horizonte de escassez de água, a potencial contribuição das criações animais concentracionárias às zoonoses e a pandemia mundial de obesidade mostram bem a urgência da transformação (Abramovay et al., 2024), que, no entanto, longe de ser um evento súbito e repentino, está emergindo de um conjunto de intervenções sociotécnicas de diferentes níveis, que envolve tanto o potencial de generalização das inovações hoje em situação de nicho como transformações nas instituições, nas crenças e nas próprias concepções sobre as atividades empresariais ligadas ao sistema agroalimentar. Justamente porque o risco da atividade agropecuária, em função de oscilações de mercado e de agentes naturais, é um fator de inércia diante da adoção de inovações tecnológicas e pode limitar seu potencial, elas só poderão prosperar se estiverem combinadas com as mudanças de natureza política e cultural capazes de estabilizar o horizonte no qual elas venham a ser crescentemente adotadas.


    É imensa a literatura científica em torno dessa tensão entre a urgência e a natureza emergente e processual das transformações, mas, desde 2009, a Sustainability Transitions Research Network (STRN, [2025a]) tem reunido um vasto conjunto de trabalhos sobre as transições para a sustentabilidade vindos de algumas das organizações de pesquisa mais relevantes globalmente. As ideias mais importantes levantadas pela rede serão resumidas a seguir, pois servem de base para as indicações sobre a transição pela qual já passa o sistema agroalimentar brasileiro. Na verdade, esta é a agenda básica de pesquisa da Cátedra Josué de Castro, da Universidade de São Paulo (USP), e do recém-criado Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT), ao qual os autores deste livro estão ligados: “Superar a monotonia do sistema agroalimentar”.


    No próximo tópico deste capítulo, será feita uma breve apresentação das categorias centrais empregadas pela STRN. Em seguida, o texto apresentará a tríplice monotonia do sistema agroalimentar global, apontando também algumas características do Brasil. Além disso, serão ilustrados os impasses a que o modelo sociotécnico hoje dominante tem levado, para indicar, na sequência, de forma muito inicial, alguns dos caminhos que a transição está tomando e quais os desafios para que ela seja acelerada e possa superar certas ambiguidades que marcam a trajetória em curso. As considerações finais do texto levantam questões que tanto a pesquisa científica como as políticas públicas devem enfrentar para a emergência de um sistema agroalimentar saudável e sustentável.


    Para uma teoria da transição


    O livro de Geels e Turnheim, The great reconfiguration, de 2022, procura sintetizar os avanços teóricos do estudo das transições para a sustentabilidade desde o início da segunda década do milênio. Ele se volta a três processos de transição na Grã-Bretanha (aquecimento de imóveis, energia e mobilidade), mas sua abordagem sintetiza o que de mais importante se produziu até hoje no que se refere aos caminhos da transição e é útil para o exame das transições do sistema agroalimentar. O livro define as transições como “processos dispersos que podem mudar de forma cumulativa os elementos e as arquiteturas dos sistemas existentes” (Geels; Turnheim, 2022, p. xiv).


    Inspirados no título do clássico de Karl Polanyi, A grande transformação, Geels e Turnheim batizaram seu livro de “A grande reconfiguração”. A expressão envolve uma crítica a duas vertentes contemporâneas sobre a transição socioambiental.


    A primeira é a que acredita que as forças de mercado, juntamente com a pesquisa, serão suficientes para sinalizar aos atores econômicos a inviabilidade das formas atuais de uso dos recursos e, assim, estimular as alternativas. Por essa visão, “as transições são determinadas pelo desenvolvimento e pela adoção mercantil de tecnologias de baixo carbono que vão substancialmente diminuir a intensidade-carbono dos sistemas de provisão na energia, na mobilidade, na alimentação e na produção industrial” (Geels; Turnheim, 2022, p. 3). Os instrumentos fundamentais da mudança, sob essa perspectiva, são a pesquisa, os subsídios às tecnologias baseadas em energia renovável e a precificação do carbono. O pressuposto básico dessa posição é que empresas, investidores e usuários tomarão decisões racionais a partir das informações vindas do sistema de preços. Ela tende a subestimar as dimensões sociais, políticas ou comportamentais dos atores. É uma visão linear em que a pesquisa abre oportunidades que as empresas aproveitam, o que conduziria à transformação. Além disso, não valoriza de maneira adequada o papel das formas de regulação estatal e incentivos públicos, nem as iniciativas de atores que não estão no mundo do mercado e das empresas – e, com isso, não leva em conta as inovações vindas de organizações de base ou mesmo de comunidades tradicionais. É na oferta de energia que se encontra a expressão mais emblemática dos limites dessa visão. Embora a oferta de energias renováveis modernas (eólica, solar, biocombustíveis) tenha crescido cinquenta vezes nas últimas duas décadas, a participação dos combustíveis fósseis na matriz energética global caiu de 87% para apenas 85%, e a maior parte deste declínio se deve a hidrelétricas e não a fontes renováveis modernas (Smil, 2022, p. 216).


    A segunda vertente é chamada por Geels e Turnheim (2022, p. 3) de revolucionária. É uma corrente de pensamento fértil no exame estrutural dos diferentes sistemas de provisão de bens e serviços dos quais dependem as sociedades humanas (Fanning; O’Neil; Büchs, 2020), enfatizando o poder e a dominação que os caracterizam. Essa corrente é marcada também pela crítica aos padrões atuais de consumo e ao próprio crescimento econômico e seu sentido. Na visão de Geels e Turnheim, porém, trata-se de uma concepção que não incorpora suficientemente as experiências concretas dos atores e, sobretudo, que acaba sendo reducionista, por não levar em consideração os processos reais de avanços e recuos promovidos por diferentes forças sociais e as diferentes oportunidades que derivam dessas inovações sociotécnicas. Em última análise, falta a essa corrente a própria ideia de transição, que é subsumida na noção de ruptura, vista como premissa para a mudança almejada.


    Como alternativa a essas duas visões polares, os autores propõem a ideia de reconfiguração, noção adequada para analisar mudanças sistêmicas de largo alcance a partir de entidades heterogêneas, combinando forças sociais e eventos diversos. Sua ênfase está nos estudos das transições sociotécnicas dos sistemas de provisão. É uma abordagem que se apoia na sociologia da inovação e na economia evolucionária, mas que também enfatiza o papel decisivo dos atores sociais, de sua organização e de sua visão de mundo. Os sistemas sociotécnicos são conceitualizados como “configurações heterogêneas de elementos que incluem artefatos técnicos, conhecimentos científicos, estruturas industriais, mercados, padrões de consumo, infraestrutura, política e significados culturais” (Geels; Turnheim, 2022, p. 5).


    Essas transições sociotécnicas, na visão de Geels e Turnheim, têm as seguintes características:


    
      	Elas são multidimensionais e passam por processos coevolutivos, envolvendo interações entre diferentes dimensões sociotécnicas. Elas não se reduzem às tecnologias e aos incentivos econômicos, tampouco ao estudo geral das macroestruturas de dominação isoladamente: o estudo das transições se apoia nas interdependências entre esses componentes.


      	Elas são multiatores e não se limitam ao que fazem as empresas e os usuários, mas envolvem também movimentos sociais: o exemplo da força recentemente adquirida pelas propostas da agroecologia é emblemático para o sistema agroalimentar, pois colocam em disputa o próprio significado e os objetivos da transição.


      	As transições sociotécnicas, embora realidades emergentes pelas quais “navegam” os atores, são orientadas por objetivos. Nesse sentido, o papel das políticas públicas é crucial, pois são elas que estabelecem regulação, padrões, impostos, subsídios, autorizações e proibições sobre o uso dos recursos (a começar – o que é essencial no caso do sistema agroalimentar brasileiro – pelos recursos fundiários e pela vegetação neles existente).


      	Resistência, conflitos e lutas são inerentes à transição, uma vez que, com imensa frequência, as aspirações socioambientais contrariam interesses dos setores incumbentes. Um dos mais claros exemplos dessa característica é a discussão em torno do caráter aberto ou de propriedade restrita das bioinovações voltadas a substituir as bases técnicas do crescimento agropecuário convencional.


      	São processos de longo prazo, apesar da urgência com que se mobilizam as forças sociais que querem implementar a transição.


      	Por fim, as transições socioambientais contemporâneas são processos marcados por não linearidade, por incerteza e pela amplitude de seus resultados. Isso significa reconhecer a existência de múltiplas possíveis trajetórias de transição.

    


    Com base nessas características, Geels e Turnheim mostram que os sistemas sociotécnicos existentes se estabilizam por aquilo que os institucionalistas chamam de mecanismos de lock-in (“travas”), os quais “constrangem os atores incumbentes e orientam suas atividades em direção a mudanças incrementais, mais que a transformações radicais” (Geels; Turnheim, 2022, p. 10). Isso envolve infraestruturas e mercados existentes em cada região, mecanismos e bloqueios cognitivos sobre as rotinas dos diferentes atores, como mostram os estudiosos da inovação, e instituições que estabelecem padrões e estimulam ou bloqueiam inovações emergentes. São esses mecanismos e bloqueios que explicam por que as transições não ocorrem facilmente, ou por que elas não são apenas reações ao aumento dos custos imposto aos produtores pelo esgotamento dos sistemas dominantes.


    A ênfase da abordagem de Geels e Turnheim está na ideia de que inovações radicais são as raízes das transições que emergem inicialmente em pequenos nichos, por meio de atividades pioneiras de empreendedores, startups, ativistas ou outros. É impossível conhecer de antemão (daí o caráter não linear das transições contemporâneas) se, quando e como essas inovações de nicho vão crescer e se afirmar como alternativas aos modos dominantes de operar. Isso não depende apenas de mercados, mas também da força do ativismo, das políticas públicas e da própria maneira como os atores experimentam a consistência e as bases culturais de suas práticas.


    Essa abordagem abre caminho à análise dos processos reais de transição. A STRN se organiza a partir de grupos de pesquisa com temas nada convencionais, como Art-Science [“Arte-Ciência”, em tradução livre] ou Destabilization to Phase-Out [“Desestabilização para Eliminação Gradual”]. O grupo voltado às transições no sistema agroalimentar, o Agro-Food Transitions Group, sintetiza as características que funcionam como pré-condições para as transições. Trata-se da:


    
      […] combinação de um sistema vigente de “agricultura convencional”, que está sob pressão crescente, e uma variedade cada vez maior de nichos que experimentam novas práticas agrícolas sustentáveis, com atenção à fertilidade do solo, à biodiversidade, aos aspectos ecológicos, às novas práticas agroalimentares e à gestão da cadeia de suprimentos, do campo ao prato. (STRN, [2025b])

    


    O grupo sublinha, com razão, que uma diferença importante entre as transições no sistema agroalimentar, em comparação às de outros sistemas de provisão (como os de energia, mobilidade ou construção civil), é que o sistema agroalimentar é composto por milhões de agricultores ao redor do mundo. Sem o conhecimento dos fatores que podem bloquear ou, ao contrário, estimular que alterem suas práticas, não há chances de transições em direção à sustentabilidade. A isso se deve acrescentar que, por se tratar do sistema agroalimentar (e não exclusivamente da atividade de produção agropecuária), a transição envolve igualmente milhões de unidades comerciais e estabelecimentos de distribuição da alimentação, bem como toda a estrutura de produção industrial, as políticas públicas e a própria cultura culinária de cada região.


    Um aspecto crítico nessa abordagem diz respeito a como esses nichos podem romper seu isolamento. Isso não ocorre de modo espontâneo ou puramente por fatores de mercado. O papel dos atores e das intervenções políticas e estruturais é decisivo. Ao longo de sua produção científica, as críticas recebidas pelos componentes da STRN foram incorporadas no livro de Geels e Turnheim, que passaram a equilibrar aspectos ascendentes (bottom up) e descendentes (top down) em sua abordagem (Smith; Stirling; Berkhout, 2005; Genus; Coles, 2008), enfatizando a necessidade de levar em conta a complexidade de práticas, interesses e concepções de uso dos recursos responsáveis por orientar a dinâmica das forças sociais que disputam o sentido dessa transição (Shove; Walker, 2007).


    Em termos empíricos, um bom exemplo de como se combinam aspectos ascendentes e descendentes é o Guia Alimentar para a População Brasileira, que tem contribuído não só a ampliar a discussão sobre os danos advindos do consumo de ultraprocessados e do excesso da ingestão de produtos animais, como também tem sido bem-sucedido na introdução de orientações para as práticas cotidianas de escolas e outros estabelecimentos públicos. Elaborado com base em rigorosa pesquisa científica, o guia conta até hoje com forte apoio de organizações da sociedade civil e foi um dos fatores que contribuíram para que o tema dos ultraprocessados chegasse (e não só no Brasil) de forma massificada à opinião pública. Isso não significa que os padrões alimentares já obedeçam, de forma generalizada, ao que ele preconiza, mas significa que a ideia de uma alimentação saudável vem deixando de ser um nicho. Ao mesmo tempo, corroborando as características das transições sociotécnicas listadas anteriormente, é nítido o empenho da indústria em desqualificar as bases científicas da urgência de combater o avanço dos ultraprocessados.


    Esse é apenas um exemplo de como a paisagem mais ampla na qual o sistema agroalimentar global está imerso já pressiona de maneira irreversível por mudanças práticas que introduzam a biodiversidade nas formas de produção e consumo. A crescente proliferação de nichos de inovação com respostas desse tipo é sinal de que eles já estão emergindo em contextos específicos com enorme potencial. Tudo depende, então, de uma melhor articulação entre processos que acontecem em diferentes níveis. Não é apenas a dinâmica local da experimentação que conta, ou a disponibilidade de um cardápio de tecnologias viáveis e promissoras ou de iniciativas tópicas e localizadas vinculando produtores orgânicos a consumidores desejosos de produtos de qualidade, mas também a legislação, as regras do comércio em grande escala e um conjunto de outros aspectos que aprisionam os nichos nos seus termos atuais e sustentam as práticas ainda dominantes, preservando os contornos gerais do regime em que se organiza o sistema agroalimentar global.


    Essa articulação em diferentes escalas, para acontecer, envolve dois movimentos (Favareto; Caron, 2022). Por um lado, há um processo de aprendizagem e contaminação positivas de discursos e práticas de atores influentes, a partir dessas experiências inovadoras já existentes. Isso passa tanto por mecanismos mais formais, como ações de advocacy praticadas por lideranças de movimentos associados ou beneficiados por inovações emergentes, quanto por práticas mais fluidas, como aquela desempenhada por prestigiados influenciadores e seu impacto na valorização de hábitos culinários. Por outro, é fundamental um processo de regulação que favoreça a convergência (e não o antagonismo) entre o que acontece em diferentes escalas, com uma reorganização daquilo que Elinor Ostrom (2010) chamou de “governança policêntrica” – isto é, multinível e multiatores –, capaz de alinhar de maneira mais coerente as pressões que vêm ocorrendo desde a mudança na paisagem, as experimentações ainda restritas a nichos e a revisão dos dispositivos institucionais que hoje bloqueiam sua amplificação e impedem que elas se tornem um novo mainstream. É o caso do movimento ainda embrionário, mas certamente crescente, de introdução de critérios ambientais em regras de financiamento ou de comércio internacional, a partir da pressão de consumidores e do movimento ambientalista.


    Como são várias as dimensões e os domínios em torno dos quais se estruturam o sistema agroalimentar e sua transição, este texto se concentra na análise do que se passa em um desses componentes: a produção agropecuária. Mas cabe assinalar que o combate aos ultraprocessados e ao excesso no consumo de carnes e o empenho para diversificar os padrões alimentares também são partes cruciais da transição. A cada um desses aspectos são dedicados outros capítulos deste volume. Por isso, o próximo item procura mostrar a introdução de biodiversidade no interior da produção agropecuária como o desafio sociotécnico mais importante e difícil da transição do sistema agroalimentar.


    Ampliar o alcance da biodiversidade


    É preocupante o contraste entre a atenção com que as organizações multilaterais, os governos, os movimentos sociais e as próprias entidades empresariais encaram a erosão da biodiversidade em áreas protegidas e o silêncio que cobre a destruição das fontes de vida no interior da produção agropecuária (Jago et al., 2024; Khoury et al., 2014). Esse abismo foi legitimado pelo ambiente institucional que deu lugar à Revolução Verde a partir dos anos 1960 e envolveu um conjunto de organizações governamentais e não governamentais (Fundação Rockefeller, Fundação Ford, Consultative Group of International Agricultural Research, entre outras), com resultados extraordinários no aumento das safras, na oferta crescente de produtos animais e na transformação dos padrões de consumo alimentar. Essa legitimação foi tamanha que os resultados produtivos de tal conjunto contribuíram decisivamente para que a fome no mundo, que atingia 1 em cada 3 habitantes ao final dos anos 1960, tenha sido reduzida hoje para um décimo da população mundial, embora seja vergonhoso que haja ainda 800 milhões de pessoas que não ingerem calorias em quantidade suficiente para satisfazer suas necessidades básicas.


    Por mais diversas que sejam sua expressão regional e suas bases sociais, trata-se de um modelo produtivo cuja crítica foi magistralmente sintetizada, logo de sua emergência, por Rachel Carson em Primavera silenciosa, de 1962, do qual a editora Penguin publicou, em 2021, um trecho intitulado Man’s war against nature: “A natureza introduziu grande variedade na paisagem, mas o homem manifesta uma paixão para simplificá-la” (2021, p. 10).


    Essa simplificação teve duas expressões emblemáticas e correlacionadas. A primeira é o processo em que sementes selecionadas realizam sua alta potencialidade sob o efeito de fertilizantes sintéticos, em ambientes cuja monotonia propicia o ataque de plantas espontâneas (chamadas convencionalmente de ervas daninhas), de insetos e de fungos, que serão combatidos por meio de agrotóxicos, que Carson chamava, com razão, de biocidas (Zuza et al., 2024). Naquilo que Rattan Lal (2024, p. 51) cunhou como “sementocentrismo”, os solos vão perdendo sua biodiversidade e liberam carbono para a atmosfera, um conjunto que responde por diferentes formas de poluição e agressões à saúde humana. A destruição das espécies invertebradas, que, em sua interação com as plantas, os fungos e os animais, compõem a vida no solo, é uma das mais graves ameaças à espécie humana e a todos os animais vertebrados, como mostra Edward O. Wilson em um artigo de 1987 cujo título é um verdadeiro manifesto: “The little things that run the world (the importance and conservation of invertebrates)” [“As pequenas coisas que movem o mundo (a importância e conservação dos invertebrados)”, em tradução livre]. Paul Hawken (2025, p. 156) mostra que 95% dos insetos são benéficos para os solos e as plantas e 90% deles estão dentro ou logo acima dos solos, cumprindo funções essenciais, como a polinização. A perda de diversidade nas colheitas se dá em três escalas: menor quantidade de espécies, menor variedade no interior das espécies e menor diversidade genética no interior das variedades. E é claro que a uniformidade genética torna as colheitas mais suscetíveis a estresse biótico ou abiótico (Khoury et al., 2022). É o que Burilan et al. (2023) chamam de “armadilha da intensificação”, que ocorre quando a perda de serviços ecossistêmicos (como a polinização ou a supressão natural de inimigos das plantas) contrabalança os benefícios dos modelos convencionais de intensificação produtiva, baseada no uso em larga escala de fertilizantes sintéticos e agrotóxicos.


    A segunda expressão desse empenho em simplificar o sistema agroalimentar está na completa separação entre os animais de criação e os ambientes de que se origina sua alimentação. Essa separação é a imagem mais perfeita daquilo que Karl Marx (baseado nos trabalhos do químico Justus von Liebig) chamou de “ruptura metabólica” (Saito, 2023): a alimentação animal tem que vir de áreas distantes das criações e os animais deixam de desempenhar papéis importantes, tanto na fertilização dos solos como no desenvolvimento de fungos e bactérias em que se baseia a própria vida dos solos. Não há melhor exemplo da ruptura metabólica que marca o sistema agroalimentar global do que a dependência das criações animais concentracionárias da China (ver capítulo 2, neste volume) com relação à soja vinda dos Estados Unidos e da América do Sul. Assim como as plantas passam a depender de componentes que destroem a vida no solo, as criações concentracionárias de animais estabulados se apoiam também, estruturalmente, em medicamentos antimicrobianos, cujo uso em larga escala é uma das maiores ameaças contemporâneas à saúde pública (Abramovay, 2025; Albernaz-Gonçalves et al., 2024).


    É este o padrão produtivo que responde pelo fato de o sistema agroalimentar contribuir com quase um terço das emissões globais de gases de efeito estufa (Zurek et al., 2022), por ele ter se convertido no maior vetor de erosão da biodiversidade (Díaz et al. 2019) e por diferentes formas de poluição que resultam de seu funcionamento. Por mais importantes que sejam a proteção e a ampliação das áreas naturais dos diferentes biomas, por mais promissoras que sejam as perspectivas de seu uso sustentável (Abramovay et al., 2021) e apesar do papel decisivo que elas desempenham na oferta de serviços ecossistêmicos essenciais à produção agropecuária (a começar pela água), a destruição das fontes de vida nas paisagens agrícolas e nas criações animais é hoje a maior ameaça à segurança alimentar global. Essa ameaça se torna ainda maior diante da maior frequência e intensificação dos eventos climáticos extremos, com consequências socialmente destrutivas na própria oferta agropecuária e, por extensão, nos preços dos alimentos. Os ambientes agrícolas monótonos, marcados pela pobreza de sua biodiversidade, têm muito menor capacidade de manter suas funções produtivas diante de ondas de calor, de secas prolongadas ou do excesso de chuvas do que paisagens diversificadas (Kremen; Merenlender, 2018).


    A agrobiodiversidade (e não a insistência no uso dos insumos que marcam a Revolução Verde, mesmo que esses insumos sejam produzidos com fontes renováveis de energia, como é o caso da chamada “amônia verde”) é a base para ampliar a resiliência do sistema agroalimentar como um todo. A pergunta à qual, segundo Paul Hawken (2025), deveríamos submeter qualquer inovação tecnológica é: “cria mais ou menos vida?”. Isso é especialmente importante para o sistema agroalimentar. Ou, como mostram Gutgesell et al. (2024, p. 2135), “a diversidade gera interações fracas (fluxos de energia) nas cadeias alimentares que contribuem para sua resiliência”. Vai no mesmo sentido a constatação de Kremen e Merenlender (2018, p. 1) de que as áreas manejadas “podem ser usadas para conter altos níveis de biodiversidade, ao mesmo tempo que satisfazem necessidades humanas de forma sustentável”.


    Os países tropicais possuem condições favoráveis para que a biodiversidade e o fortalecimento da vida nos ambientes de produção agropecuária se tornem pilares centrais de seu crescimento e prosperidade. Eles são dotados de uma extraordinária riqueza natural, composta por elementos essenciais para a vida social contemporânea e que são a base material em que se apoiam a Agenda 21 e os dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS): florestas, solos, água, oceanos, clima, ar limpo e biodiversidade são recursos dos quais, muito mais que em momentos anteriores da história humana, a vida social depende. E a maneira como esses elementos são usados na produção agropecuária contemporânea nem de longe faz jus à sua importância estratégica.


    Introduzir biodiversidade no interior da produção agropecuária, regenerar a vida dos solos, reduzir a distância física entre os animais e sua alimentação, estimulando modos de criação que enriqueçam a interação entre os animais, a vida do solo, os insetos, os fungos e as plantas: são estes os objetivos dos quais dependem a segurança alimentar global e a prosperidade dos territórios dotados desse conjunto de recursos.


    O quadro fica incompleto se a ele não forem agregadas três dimensões essenciais.


    A primeira se refere ao padrão de consumo alimentar a que ele dá lugar. A pergunta central é: a maneira como as sociedades contemporâneas estão extraindo, transformando, consumindo e descartando os recursos de que depende sua alimentação está conduzindo a uma melhora na vida social? Esta é a pergunta formulada no Global Resources Outlook 2024 (UNEP, 2024) e que inspira o estudo dos quatro “sistemas de provisão” responsáveis pelos impactos socioambientais mais relevantes na vida social contemporânea (Fanning; O’Neill; Büchs, 2020; Geels, 2019): mobilidade, ambientes construídos, energia e alimentação. No caso da alimentação, a resposta a essa pergunta é negativa: apesar da redução da fome durante a segunda metade do
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        	Como bem mostram Walton et al. (2025), o esgotamento das bases sociotécnicas do sistema agroalimentar ameaça o valor dos ativos materiais e financeiros nos quais o sistema se apoiou globalmente até aqui e que correm o risco de serem convertidos em stranded assets (“ativos inviabilizados”). Mas é claro que os detentores desses ativos não esperam passivamente sua destruição. No caso da agricultura tropical regenerativa, não são os incumbentes que lideram a pesquisa em torno de tecnologias regenerativas. Ao contrário, eles atuam, com frequência, no sentido de promover melhorias compatíveis com o poder que exercem sobre o setor e, consequentemente, de retardar o processo de transição. Será importante acompanhar o destino de seus “ativos imobilizados”, conforme avança a reconfiguração do sistema agroalimentar. Há um contraste entre as conquistas técnicas que abrem caminho à pecuária bovina regenerativa e o predomínio de métodos convencionais na produção de aves e suínos. Este último segmento permanece altamente dependente do uso em larga escala de antibióticos (ver capítulo 3, neste volume), os quais acabam se convertendo em vetores da resistência antimicrobiana, uma das maiores preocupações da Organização Mundial da Saúde (OMS). Parte desse problema pode ser enfrentado por medidas de higiene e por redução na concentração de animais, como já feito em vários países da União Europeia (Silva et al., 2025).


        	O sistema agroalimentar global organiza-se hoje com base na radical separação entre os animais de criação e suas fontes de alimentação. Os serviços ecossistêmicos advindos da interação de microrganismos, fungos, insetos e plantas com pisoteio e dejetos de animais ruminantes deixam de ser oferecidos no caso dos monogástricos, pois há um fosso entre os animais e os locais onde se cultivam os alimentos que vão se converter em rações. Por mais que avancem os métodos da agricultura tropical regenerativa, seus produtos (a começar pelo mais importante deles, a soja) são componentes centrais dessa separação. Se na pecuária bovina as pastagens naturais e as técnicas introduzidas pelo método Guaxupé fortalecem a interação virtuosa que resulta em mais vida no solo, nada semelhante existe com relação às aves, produto animal cujo consumo mais cresce no mundo. A busca de bem-estar animal, nesse sentido, envolve não apenas uma preocupação ética, mas constitui, sobretudo, um dos mais importantes componentes da ideia de Saúde Única. Fortalecer a pesquisa e acompanhar as iniciativas nessa direção é um dos temas mais importantes da agenda de pesquisas sobre transição agroalimentar atualmente.


        	A pesquisa científica brasileira desempenhou papel decisivo no empenho em reduzir drasticamente, em todo o mundo, o consumo alimentar de produtos ultraprocessados (Monteiro et al., 2015). No Brasil, os resultados desse empenho se exprimem no vínculo entre pesquisadores, gestores públicos, chefs de cozinha e orientações governamentais, com expressão emblemática no Guia Alimentar para a População Brasileira, que pode ser considerado como um dos exemplos mais significativos do que Geels e Turnheim (2022) chamam de reconfiguração.


        	Um dos maiores desafios para o avanço da transição para a agricultura tropical regenerativa reside no fato de o setor bancário estar voltado de forma esmagadoramente majoritária a fortalecer os métodos produtivos característicos da Revolução Verde. Na verdade, a agricultura tropical regenerativa supõe uma infraestrutura financeira, de pesquisa e de mecanização muito longe da existente hoje. O estudo da reconfiguração do sistema agroalimentar exige o acompanhamento das mudanças pelas quais esses segmentos vão passar.
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